
FONTE: Depto Tributação A ESTIMATIVA DE RENÚNCIA DE RECEITA DECORRENTES DOS BENEFICIOS TRIBUTÁRIOS PARA OS ANOS DE
2024, 2025, E 2026, NO ÃMBITO DOS IMPOSTOS MUNICIPAIS ESTÁ DESTACADA NO DEMONSTRATIVO ESTIMATIVO DA RECEITA. CONFOR-
ME PRECEITUA A LRF, EM SEU ART,14

Neste sentido, o conteúdo do demonstrativo regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, sub-
sídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia, da Lei Municipal nº 1.229 de 23 de maio de 2023, Lei de Diretrizes Orçamentárias,
notadamente em relação a sua tabela principal, resta apresentado nos seguintes termos: ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEI-
TA 2024, Tabela 8 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) Desta feita, percebe-se que a finalidade dos Anexos I e II é idêntica, qual seja, demonstrar que o desconto
ora concedido não afetará as metas financeiras do município para o exercício de 2024. Sendo estes os fundamentos de fato e de direito que se tinha
a apresentar, encaminho o presente Projeto de lei a esta Câmara Municipal de Vereadores de Cotriguaçu-MT, esperando sua conversão em diploma
legal, se assim Vossas Excelências entenderem.

Cotriguaçu -MT, 22 de maio de 2024.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

Prefeito Municipal

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024
PROCESSO Nº 035/2024

O Prefeito Municipal de Cotriguaçu–MT, no uso das atribuições e de acor-
do com o art 74, da Lei Federal nº 14.133/21, e conforme consta no Pro-
cesso a manifestação da Comissão Permanente de Licitação e de acordo
com o Parecer da Assessoria Jurídica desta Prefeitura, Resolve RATIFI-
CAR E HOMOLOGAR o presente Processo Licitatório.

a) Processo Nr:035/2024

b) Licitação Nr: 009/2024

c) Modalidade: INEXIGIBILIDADE

d) Data Homologação: 04/06/2024

e) Objeto da Licitação: AQUISIÇÃO DE REAGENTES, MICROPIPETAS E
SENSOR DE NÍVEL (LABTEST) PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO LABORATÓRIO MUNICIPAL.

VALDIVINO MENDES DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

SEC. GOVERNO
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Requerimento Administrativo;

Tecnomyl Brasil Distribuidora de Produtos Agrícolas Ltda: Requerente;

Administração Municipal: Interessada;

Reparo pelos danos causados em acidente de trânsito em via pública: As-
sunto.

Vistos etc.

Cuida-se de Requerimento Administrativo protocolado pela empresa,
TECNOMYL BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRÍCULAS,
inscrito no CNPJ N.º 05.280.269/0001-92 que, em síntese, pleiteia do Po-
der Executivo Municipal, pela via administrativa, reparos na caminhonete
S10 placa SET-1G75, pelo fato de ter se envolvido em uma colisão la-
teral com veículo do Município de Cotriguaçu S10 placa REP-8H11, que
era conduzido pelo servidor municipal Sr. Amilton Castanha, no dia 17/04/
2024 às 16 horas, na via MT-170 que liga o município de Brasnorte-MT a
Juína-MT. Sustenta o requerente que a causa do acidente foi de culpa ex-
clusiva do servidor municipal, informando inclusive que o mesmo reconhe-
ceu ser o causador do dano, motivo pelo qual requer a devida reparação
ocasionado o veículo da empresa.

Inicialmente, cabe frisar, que a Administração Pública Municipal de Cotri-
guaçu, responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, cau-
sarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável

nos casos de dolo ou culpa, conforme estabelece o § 6.º do art. 37 da
Constituição Federal.

Art. 37 (...)

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado pres-
tadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Ademais, o Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/2002), repetiu em seu
artigo 43, a norma acima referida, estabelecendo a responsabilidade civil
das pessoas jurídicas de direito público interno (União, Estados, Distrito
Federal, Municípios, as Autarquias, inclusive as associações públicas, e
as demais entidades de caráter público criadas por lei), pelos danos que
seus agentes causam a terceiros, senão vejamos:

Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente res-
ponsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos
a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano,
se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

Desta forma, desde que devidamente comprovado o dano causado por
agente público nessa qualidade, o ente público deverá reparar os danos
ocasionados, através do devido processo administrativo comprobatório.

No caso em apreço, verifica-se que o agente público Sr. Amilton Castanha,
reconheceu o dano gerado a terceiro, bem como analisando o boletim de
ocorrência e as imagens feitas no momento do acidente é possível consta-
tar que de fato o servidor público é o causador do dano gerado. Em razão
disso, não há necessidade de mais deliberações perante ao caso, dispen-
sada a necessidade de se realizar perícia técnica e averiguação da culpa-
bilidade entre os envolvidos no acidente.

Por conseguinte, reconhecido o dano gerado por servidor público a tercei-
ro, o ente público deve reparar o dano observando os limites legais do or-
çamento público, inclusive se valendo do menor valor orçado pelo reque-
rente para realizar a recomposição do dano. Sendo assim, considerando
que o requerente apresentou três orçamentos para consertar o veículo en-
volvido no acidente, nos valores de R$ 2.300,00, R$ 1.100,00 e R$ 900,00,
o menor valor deverá ser escolhido e pago posteriormente a realização do
serviço de reparo.

Noutro ponto, considerando que o servidor reconheceu ser o causador do
acidente, será necessário instauração de processo administrativo discipli-
nar para verificar a dolo ou culpa do agente sobre o ocorrido para fins de
ressarcimento ou não ao ente público, conforme bem salientado nos dis-
positivos legais mencionados acima.

ANTE O EXPOSTO, com base nos fundamentos de fato e de direito regis-
trados nas linhas acima, DEFIRO o pedido pleiteado e constante do Re-
querimento Administrativo protocolado pela empresa, TECNOMYL BRA-
SIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA, inscrito no
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